INDICAÇÃO  Nº    1312           , DE 2001.


1.  Considerando que a estrutura organizacional da Polícia Militar foi estabelecida antes da redemocratização do nosso País, cuja doutrina tem como vertente o Regime Militar, centrada na segurança do Estado em detrimento da segurança dos cidadãos, inclusive dos próprios Policiais Militares;


2.  Considerando que o Regime Democrático se ergue em fundamentos, legitimados na dignidade humana, nos primados da cidadania e na igualdade de oportunidades, como condições de valorização humana e de realização profissional.


3.  Considerando que os Direitos Humanos abriga em seus princípios e enunciados o imperativo legal de que a todos deve ser assegurada a igualdade de tratamento.


4.  Considerando que os integrantes do Quadro Auxiliar de Oficiais da Polícia Militar do Estado de São Paulo (QAOPM), cujo efetivo, apesar de irrisório, constituído de apenas 18 Majores PM; 40 Capitães; 120  1ºs Tenentes PM; e, 265  2ºs Tenentes PM, destinado à carreira de cerca de 85.000 Praças PM, conforme o artigo 2º da Lei Complementar nº 419, de 25 de outubro de 1985.


5.  Considerando que para o ingresso no QAOPM, as Praças devem contar mais de 15 anos de efetivo exercício na Corporação e ser portadoras de Curso Superior, ou ser Subtenentes e 1º Sargentos PM tenham concluído curso de 2º Grau, ou seja, devem contar com elevado tempo de serviço, conforme o artigo 6º, incisos I e II, da Lei Complementar nº 419/85.


6.  Considerando que, em razão do elevado tempo de serviço exigido para ingresso no QAOPM e dos interstícios como requisito para promoções, estabelecidos pelo artigo 10, alínea “d”,  do Decreto-Lei nº 13.654, de 6 de novembro de 1943, que dispõe sobre promoções de Oficiais da Polícia Militar, das 18 vagas fixadas de Majores PM do referido Quadro, 17 estão abertas por falta de Capitães PM com interstício de quatro anos no posto; e que das 40 vagas fixadas de Capitães PM, há 22 vagas abertas, por falta de 1º Tenentes PM com interstício de três anos no posto, desde há muitos anos.


7.  Em decorrência da situação citada no considerando anterior, tem sido  grande a frustração e o descontentamento dos Oficiais do QAOPM, em face de contarem com uma carreira restrita e funcionalmente limitada, em comparação com Oficiais PM de outros Quadros, e  ainda são obrigados a conviverem com o bloqueio, ou seja, com a impossibilidade de preencherem as vagas de Capitães e Majores de seu Quadro.


8.  Considerando que o Poder Executivo editou Decretos reduzindo o tempo de interstícios referentes a outros Quadros de Oficiais, inclusive do QAOPM, dentre eles, os Decretos nº 25.242, de 22 de maio de 1986, nº 25.410, de 24 de junho de 1986 e nº 26.596, de 7 de janeiro de 1987, em face da insuficiência de Oficiais em relação às vagas existentes, permitindo o preenchimento das vagas em aberto, nos termos do parágrafo único do artigo 10, do Decreto-Lei nº 13.654/43, com redação dada pelo Decreto-lei de 3 de novembro de 1969.


9.  Considerando que a redução do tempo de interstício referente ao Quadro Auxiliar de Oficiais PM, criado pela Lei Complementar nº 419/85, atende aos interesses do provimento da segurança pública no tocante à contenção da violência e da redução de crimes, gerando qualidade de vida e bem-estar social do povo paulista, ao mesmo tempo que o Poder Público atende a uma antiga, legítima e justa reivindicação dos Oficiais do QAOPM e das Praças PM.


   10. Considerando, finalmente, que esse pleito dos Oficiais do QAOPM e das Praças PM, em sendo atendido pelo Governo do Estado vai gerar motivação e auto-estima desses Policiais Militares, motivo fundamental de uma política de pessoal moderna e democrática, além de não gerar despesas, porque as funções de Capitães PM e de Majores PM, correspondentes às vagas existentes, são exercidas interinamente  por Oficiais PM de posto inferior, os quais recebem a diferença de vencimentos, acumulando aos seus, causando ainda transtornos administrativos, em razão do acúmulo de funções.


INDICO, ao Poder Executivo medidas urgentes, conforme o seguinte texto de Decreto: -

                      PROJETO DE DECRETO







Dispõe  sobre  a  redução  do 

                                             tempo de interstício 







      referente aos  integrantes do 

                                                                Quadro  Auxiliar de 







      Oficiais da Polícia Militar e 

                                                              dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais, decreta:

Artigo 1º -  Os Oficiais PM, integrantes do Quadro Auxiliar de Oficiais da Polícia Militar, criado pela Lei Complementar nº 419, de 25 de outubro de 1985, terão  reduzidos à metade os tempos de interstícios no respectivo posto, durante o ano em curso e o seguinte, nos termos do disposto no parágrafo único do artigo 10,  do Decreto-Lei nº 13.654, de 6 de novembro de 1943, com a nova redação dada pelo Decreto s/nº, de 3 de novembro de 1969.   


Artigo 2º -  Poderão ser inscritos até 30 (trinta) Oficiais do QAOPM no Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais da Polícia Militar, até o preenchimento de todas as vagas fixadas no referido Quadro.


Parágrafo único -  Fica autorizada a inscrição de  1º Tenentes PM do QAOPM  no Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais da Polícia Militar, em face da insuficiência de Capitães desse quadro em relação às vagas fixadas de Majores PM.

Artigo 3º - O Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de São Paulo regulamentará a inscrição de 1º Tenentes PM do QAOPM no Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais da Polícia Militar, bem como a Relação de Acesso, visando o preenchimento das vagas existentes nos postos de 1º Tenentes PM, Capitães PM e de Majores PM.

Sala das Sessões,  em                                                          

Deputado José Zico Prado
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